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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1534/2022 

 

 Rio de Janeiro, 14 de julho de 2022. 

 

Processo nº 0002789-21.2022.8.19.0058, 

ajuizado por                                                     .  

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 2ª Vara da 

Comarca de Saquarema do Estado do Rio de Janeiro, quanto ao exame de biopsia de linfonodo 

cervical.  

 

I – RELATÓRIO 

1.   De acordo com Laudo Médico Padrão para Pleito Judicial de Exame e Intervenções 

(fls. 10 e 11), emitido em 12 de abril de 2022, assinado pelo                                                                                       

cirurgião geral                                                   , o Autor apresenta adenomegalia cervical e 

retroperitoneal, necessitando realizar biopsia de linfonodo cervical para confirmação diagnóstica e 

plano terapêutico.  

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do SUS visando superar a fragmentação 

da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do 

SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade 

e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do SUS e dá outras 

providências. 

3.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 



 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

 

 

 

 

 
                                                                        2 

 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  Linfadenopatia ou linfonodomegalia é o termo coletivo empregado no diagnóstico 

de linfonodos cervicais com mais de 1 cm de diâmetro, independentemente de suas características. 

Na maioria dos casos, representa resposta transitória secundária a processo infeccioso local ou até 

mesmo generalizado (sendo denominado de linfadenite). Ocasionalmente, pode ser evidência de 

malignidade, sendo, então, importante o correto diagnóstico diferencial e terapêutica específica1.  

 

DO PLEITO 

1.  A biopsia é definida como remoção e avaliação patológica de amostras, na forma de 

pequenos fragmentos de tecido do corpo vivo2. Por meio da biópsia é possível ao patologista avaliar 

a distribuição, extensão e profundidade da doença, e identificar alterações invisíveis à visão 

endoscópica3. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Assim, informa-se que a biopsia de linfonodo cervical está indicada ao manejo do 

quadro clínico do Autor (fls. 10 e 11). Além disso, está coberta pelo SUS, conforme Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP), na qual 

consta: biopsia de gânglio linfático, sob o seguinte código de procedimento: 02.01.01.022-4, 

considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). 

2. Ademais, no intuito de identificar o correto encaminhamento do Autor nos sistemas 

de regulação, este Núcleo consultou o Sistema Estadual de Regulação (SER) e verificou que ele 

foi inserido em 21 de junho de 2022 para ambulatório 1ª vez - hematologia (oncologia), com 

classificação de risco amarelo - urgência e situação em fila, sob a responsabilidade da central 

REUNI-RJ 

3. Salienta-se que, a demora exacerbada para a realização da biopsia, e posterior 

tratamento, pode influenciar negativamente no seu prognóstico.   

4.  Cabe ainda esclarecer que o fornecimento de informações acerca de custeio não 

consta no escopo de atuação deste Núcleo. 

                                                      
1 MATOS, L. L. et. al. Linfadenopatia cervical na infância: etiologia, diagnóstico diferencial e terapêutica. Arq Bras Ciên Saúde, v.35, 
n.3, 2010. Disponível em: 

<http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiMkonhpaLKAhVChJA

KHeNnABwQFgguMAM&url=http%3A%2F%2Ffiles.bvs.br%2Fupload%2FS%2F1983-
2451%2F2010%2Fv35n3%2Fa1689&usg=AFQjCNG-lobCjYJzLTnYTASIElcgSEs73A&bvm=bv.111396085,d.Y2I>. Acesso em: 14 

jul. 2022.  
2 Biblioteca Virtual em Saúde. DeCS. Descritores em Ciências da Saúde. Biopsia. Disponível em: 
<https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=E01.370.225.500.384.100>. Acesso em: 14 jul. 2022. 
3 Scielo. KAGUEYAMA, F. M. N. et al. Importância das Biópsias Seriadas e Avaliação Histológica em Pacientes com Diarreia Crônica 

e Colonoscopia Normal. ABCD Arquivo Brasileiro de Cirurgia Digestiva 2014;27(3):184-187. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/abcd/v27n3/pt_0102-6720-abcd-27-03-00184.pdf>. Acesso em: 14 jul. 2022. 
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5.  Quanto à solicitação autoral (fl. 08, item “DO PEDIDO” subitem “f”) referente ao 

fornecimento de “... bem como demais tratamentos necessários para salvaguardar a saúde da parte 

autora...”, cumpre esclarecer que não é recomendado o provimento de quaisquer novos itens sem 

prévia análise de laudo que justifique a sua necessidade, tendo em vista que o uso irracional e 

indiscriminado de medicamentos e tecnologias pode implicar em risco à saúde de seus usuários. 

  

 

 É o parecer. 

  À 2ª Vara da Comarca de Saquarema do Estado do Rio de Janeiro, para 

conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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